
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Justiça do Trabalho pode executar contribuições previdenciárias em 

sentenças anteriores a 1998 

 

O Plenário entendeu que, se a execução se deu em momento posterior, a alteração 

introduzida pela EC 20/1998 tem aplicação imediata. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a Justiça do Trabalho tem 

competência para a execução dos débitos das contribuições previdenciárias 

decorrentes dos processos ajuizados e das sentenças trabalhistas proferidas antes 

da entrada em vigor da Emenda Constitucional (EC) 20/1998 cuja execução não 

tenha sido iniciada até aquela data. Por unanimidade, na sessão virtual encerrada em 

21/8, foi dado provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 595326, com repercussão 

geral (Tema 505), que irá orientar decisões em pelo menos 10 casos semelhantes 

sobrestados em outras instâncias. 

 

O RE foi interposto pela União contra decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que afastou a 

competência da Justiça do Trabalho para executar contribuições previdenciárias decorrentes de sentenças 

proferidas antes da vigência da EC 20/1998. No recurso, a União alegava que as contribuições sociais têm 

natureza jurídica de tributo e são devidas a partir da ocorrência do fato gerador - que, neste caso, resulta da 

efetiva prestação do serviço. Argumentava, ainda, que a regra da EC 20/1998, que introduziu primeiramente no 

texto constitucional (parágrafo 3º do artigo 114) a atribuição da Justiça trabalhista para executar esses débitos 

tributários (atualmente mantida no artigo 114, inciso VIII), tem caráter processual e, por este motivo, é de 

aplicação imediata, devendo ser afastada qualquer interpretação restritiva, como a efetuada pelo TST. 
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Aplicação imediata 

 

O relator do RE, ministro Marco Aurélio, observou que, ainda que o processo tinha sido ajuizado na vigência da 

regra anterior, se a execução tiver sido processada após a promulgação da emenda constitucional, a 

competência da Justiça Trabalhista tem aplicação imediata. O relator salientou que a questão em análise não 

se refere à adequação nem à aplicação retroativa da norma constitucional, mas apenas de sua observância em 

procedimento que ainda não ocorreu (no caso, a execução), ficando preservados todos os atos processuais e 

as situações eventualmente consolidadas na vigência da regra anterior. 

 

Ainda segundo o ministro Marco Aurélio, embora o regime jurídico incidente sobre os fatos geradores dos 

tributos tenha limitações estritas quanto à irretroatividade, as normas instrumentais para a respectiva cobrança, 

em razão de sua natureza processual, passam a vigorar imediatamente. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “A Justiça do Trabalho é competente para executar, de ofício, 

as contribuições previstas no artigo 195, incisos I, alínea “a”, e II, da Carta da República, relativamente a títulos 

executivos judiciais por si formalizados em data anterior à promulgação da Emenda Constitucional nº 20/1998”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

----------------------------------------------                ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), 

o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 10, tendo sido selecionado, dentre outros, habeas corpus 

figurando como paciente bombeiro militar submetido a imposição de sanção privativa de liberdade, decorrente 

de punição disciplinar, após o advento da Lei Federal nº 13.967, de 2019, em decorrência da expressa vedação 

a medida contida na norma; destarte, impondo a concessão da ordem com a consequente cassação da 

decisão; bem como, tendo como via o mesmo remédio legal, diante do indeferimento do pedido de conversão 

da decretação da prisão preventiva de acusado foragido em prisão domiciliar, sob o argumento de teste positivo 

para Covid-19, com laudo de 20 dias atrás e risco de transmissibilidade, ordem denegada.      

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Lei Estadual nº 8986, de 25 de agosto de 2020 - Acrescenta o Parágrafo Único, ao Art. 41 da Lei nº 

6043, de 19 de setembro de 2011, que dispõe sobre a qualificação de   entidades sem fins lucrativos como 
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organizações sociais, no âmbito da saúde, mediante  contrato de gestão, e dá outras providências e fica a Lei 

nº 6043, de 19 de setembro de  2011, revogada a partir de 31 de julho de 2024. 

 

Lei Estadual nº 8987, de 25 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a modalidade da   compra direta de 

alimentos com doação simultânea para fomentar a segurança alimentar e   mitigar os impactos 

socioeconômicos da pandemia de CoVid-19 no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

----------------------------------------------                ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

24ª Câmara Cível do TJRJ faz primeira sessão presencial como parte do retorno 

programado 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Lei de MG que criava taxa por uso provável de serviço dos bombeiros é inconstitucional 

 

A jurisprudência do Supremo considera que o combate a incêndios é serviço público geral e indivisível, a ser 

viabilizado mediante imposto. 

 

O Plenário julgou inconstitucional uma norma do Estado de Minas Gerais que instituiu cobrança de taxa de 

segurança pública pela “utilização potencial” do serviço de extinção de incêndio. Por maioria, os ministros 

julgaram procedente o pedido formulado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4411. 

 

A Lei estadual 14.938/2003 estabelecia como contribuinte da taxa o proprietário, o titular do domínio ou o 

possuidor, a qualquer título, do bem imóvel. Determinava, ainda, que pelo menos 50% da receita seria 

empregada para reequipar o Corpo de Bombeiros do município onde fosse gerada a receita. Na ação, a OAB 

argumentava que a criação de taxa para os serviços de segurança pública é inconstitucional. 

 

Serviço indivisível 

 

Em voto pela procedência do pedido, o relator da ADI, ministro Marco Aurélio, salientou que a jurisprudência do 

Supremo considera que o combate a incêndios é serviço público geral e indivisível, a ser viabilizado mediante 

imposto. O Tribunal também tem entendimento consolidado sobre a impossibilidade de introduzir taxa visando à 

prevenção e ao combate a incêndios por estados ou municípios. 

 

Segundo o relator, é impróprio que, a pretexto de prevenir sinistro relativo a incêndio, o Estado venha a criar 

tributo sob o rótulo taxa, “ausente exercício do poder de polícia ou a utilização efetiva ou potencial de serviços 
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públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à disposição”. Seu entendimento foi 

seguido pelos ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes. 

 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli 

(presidente), que consideram constitucional a cobrança da taxa nos termos estabelecidos pela lei mineira. 

 

Defesa do contribuinte 

 

Na ADI 5002, também questionando lei de Minas Gerais, o STF declarou a inconstitucionalidade de dispositivos 

do Código de Defesa do Contribuinte (Lei estadual 13.515/2000) que, inseridos por emendas parlamentares, 

determinavam ao Poder Executivo a criação de órgãos públicos de defesa do contribuinte. Por unanimidade, os 

ministros seguiram o entendimento da relatora, ministra Cármen Lúcia, que, em alguns artigos, verificou 

violação da norma constitucional que reserva ao chefe do Poder Executivo a iniciativa para legislar sobre a 

organização administrativa do ente federado e veda aos demais legitimados para o processo legislativo a 

propositura de leis que criem, alterem ou extingam órgãos públicos. 

 

A ação foi proposta pela Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais (Febrafite) 

contra a totalidade da lei, com o argumento de que teria sido usurpada a competência da União para fixar 

normas gerais em matéria de legislação tributária. De acordo com a federação, ainda que reconhecida a 

competência do estado, norma sobre direito tributário só poderia ser introduzida mediante lei complementar. 

 

Também foi declarada a inconstitucionalidade de dispositivo que dava prazo de 180 dias para que o Executivo 

estadual criasse um serviço gratuito e permanente de orientação e informação ao contribuinte. 

 

Leia a notícia no site 

 

Julgadas inconstitucionais leis sobre Escola Livre e proibição de ensino de sexualidade 

 

Segundo o relator, ministro Luís Roberto Barroso, a liberdade de ensinar e o pluralismo de ideias são princípios do 

sistema educacional brasileiro. 

 

O Plenário julgou inconstitucionais uma lei de Alagoas que instituiu no estado o programa “Escola Livre” e três 

normas municipais que proíbem o ensino sobre questões de gênero e sexualidade na rede pública. As decisões 

se deram na sessão virtual encerrada no último dia 21, no julgamento das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 5537, 5580 e 6038 e das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPFs) 461, 465 e 600. 

 

As ADIs foram ajuizadas contra a Lei estadual 7.800/2016 de Alagoas, que proíbe a doutrinação política e 

ideológica no sistema educacional estadual e veda que os professores incitem os alunos a participar de 

manifestações, atos públicos ou passeatas. A maioria do Plenário (vencido o ministro Marco Aurélio) seguiu o 

voto do relator das ações, ministro Luís Roberto Barroso, para quem a lei viola a competência privativa da 

União para legislar sobre Direito Civil e diretrizes e bases da educação nacional. O relator já havia suspendido a 

eficácia da lei ao conceder liminar na ADI 5537. 
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Pluralismo de ideias 

 

Segundo o ministro Barroso, a liberdade de ensinar e o pluralismo de ideias são princípios e diretrizes do 

sistema educacional brasileiro. Por isso, a norma afronta o direito à educação com o alcance pleno e 

emancipatório. A seu ver, a proibição de manifestações políticas, religiosas ou filosóficas é uma vedação 

genérica de conduta que, a pretexto de evitar a doutrinação de alunos, pode gerar a perseguição de 

professores que não compartilhem das visões dominantes. 

 

Divergência 

 

O ministro Marco Aurélio julgava as ADIs improcedentes, por avaliar que a Assembleia Legislativa de Alagoas 

atuou de modo proporcional, dentro da margem de ação descrita na Constituição Federal, para disciplinar o 

sistema de ensino, sob o ângulo do interesse regional. 

 

Gênero e orientação 

 

No julgamento das ADPFs, o Plenário declarou, por unanimidade, inconstitucionais trechos das Leis municipais 

3.468/2015, de Paranaguá (PR), e 2.243/2016, de Palmas (TO), e da Lei Orgânica de Londrina (PR), alterada 

pela Emenda 55/2018, que proibiam o ensino sobre gênero e orientação sexual. Na avaliação do relator das 

ações, ministro Barroso, que já havia suspendido liminarmente os dispositivos, as normas comprometem o 

acesso de crianças, adolescentes e jovens a conteúdos relevantes, pertinentes à sua vida íntima e social, em 

desrespeito à doutrina da proteção integral. 

 

Para o relator, a educação assegurada pela Constituição de 1988 é voltada a promover o pleno 

desenvolvimento da pessoa, a sua capacitação para a cidadania e o desenvolvimento humanístico do país e é 

fundada no pluralismo de ideias e na liberdade de aprender e de ensinar, com o propósito de habilitar o 

indivíduo para os mais diversos âmbitos da vida como ser humano, cidadão e profissional. 

 

Desinformação 

 

Barroso salientou que as leis municipais caminham na contramão desses valores. “Não tratar de gênero e de 

orientação sexual no âmbito do ensino não suprime o gênero e a orientação sexual da experiência humana”, 

afirmou. “Apenas contribui para a desinformação das crianças e dos jovens a respeito de tais temas e para a 

perpetuação de estigmas e do sofrimento que deles decorre”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisão impede abate sanitário de galos que seriam usados em “rinhas” em SC 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a ordem de abate contraria liminar que determinou a suspensão nacional 

de decisões que autorizem o sacrifício de animais apreendidos em situação de maus tratos. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450392&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450382&ori=1


O ministro Alexandre de Moraes suspendeu parcialmente os efeitos de ato administrativo do Estado de Santa 

Catarina em que foi determinado o abate sanitário de 86 galos apreendidos em situação de maus tratos num 

galpão às margens de uma rodovia no Município de Massaranduba (SC), utilizado para a prática de “rinhas”. Os 

animais haviam sido apreendidos em 18/7 em operação conjunta da polícia ambiental do estado e dos 

municípios da região com a polícia militar. 

 

A decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 42764, em que um advogado de Blumenau (SC) alega que o ato 

da Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola (Cidasc) afronta a autoridade da decisão tomada em 

medida liminar do ministro Gilmar Mendes na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

640. Nessa ação, Mendes determinou a suspensão, em âmbito nacional, de todas as decisões administrativas 

ou judiciais que autorizem o sacrifício de animais silvestres ou domésticos apreendidos em situação de maus 

tratos em decorrência de interpretação ilegítima de dispositivos da Lei dos Crimes Ambientais (Lei 9.605/1998). 

A ADPF 640 aguarda o julgamento de mérito. 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Alexandre de Moraes observou que a decisão da Cidasc de abater os galos 

está diretamente relacionada com a matéria jurídica discutida na ADPF 640. “Nessas circunstâncias, em que o 

ato administrativo estabeleceu o abate de animais apreendidos em situação de maus tratos, há inconteste 

afronta à determinação de suspensão nacional imposta nos autos da ADPF 640”, afirmou. O ministro 

determinou que a decisão suspensiva seja comunicada com urgência à 2ª Companhia de Polícia Militar 

Ambiental do Estado de Santa Catarina, à Secretaria de Estado da Segurança da Segurança Pública do estado 

e ao governo catarinense. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma anula condenação de doleiro no caso Banestado 

 

Colegiado apontou quebra da imparcialidade na atuação do então juiz Sérgio Moro por participação na produção da 

prova. 

 

Após empate no julgamento de agravo regimental no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 144615, a 

Segunda Turma anulou sentença condenatória proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara Criminal de Curitiba 

(PR) contra o doleiro Paulo Roberto Krug, por crimes financeiros no caso Banestado. De acordo com o 

Regimento Interno do STF (artigo 146, parágrafo único), no caso de empate em Habeas Corpus e em Recurso 

de Habeas Corpus, deve prevalecer a decisão mais favorável ao réu. 

 

O colegiado concluiu que houve quebra da imparcialidade (incisos I e II, do artigo 252 do Código de Processo 

Penal) do então juiz Sérgio Moro, que atuou na causa. Na fase de celebração do acordo de colaboração 

premiada, Moro tomou o depoimento de colaboradores, inclusive do doleiro Alberto Youssef, e, dessa forma, 

participou da produção da prova na fase investigativa. 

 

O recurso foi trazido a julgamento presencial em razão de pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. Na 

sessão desta terça-feira (25), o relator, ministro Edson Fachin, reafirmou os fundamentos que o levaram a 

negar provimento ao agravo. Para ele, a oitiva dos colaboradores pelo juízo é tarefa inerente à própria 
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homologação do acordo, e a sua participação na homologação não tem identidade com as hipóteses legais de 

impedimento.  

 

Também não cabe, a seu ver, a alegação de atuação no processo como membro da acusação. A ministra 

Cármen Lúcia acompanhou integralmente o relator. 

 

Quebra de imparcialidade 

 

Ao divergir, o ministro Gilmar Mendes afirmou que, da leitura dos depoimentos anexados aos autos, fica claro 

que o juiz procedeu à inquirição de Youssef para obter provas de outros investigados, entre eles Paulo Krug.  

 

Segundo o ministro, foram direcionadas a Gabriel Nunes Pires Neto, diretor da área de câmbio do Banestado, 

perguntas específicas sobre a participação de Krug nos fatos. “Essas passagens deixam claro que o juiz 

ultrapassou, em muito, a função de mero homologador dos acordos e atuou, verdadeiramente, como parceiro 

do órgão de acusação”, afirmou. A Seu ver, a atuação do juiz foi além da mera verificação das condições de 

legalidade, regularidade e voluntariedade para celebração dos acordos. 

 

Mendes ressaltou ainda que, após o encerramento da instrução processual, o magistrado determinou a juntada 

de vários documentos aos autos direcionados à comprovação da acusação e, posteriormente, utilizados na 

sentença condenatória. “Ou seja, produziu a prova para justificar a condenação que já era por ele almejada, 

aparentemente”, assinalou. Segundo o ministro, os documentos não poderiam ter sido utilizados para formação 

de juízo de autoria e materialidade das imputações, pois a fase de instrução processual já estava encerrada. “A 

evidente quebra da imparcialidade do juízo macula os atos decisórios por ele proferidos”, concluiu. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski acompanhou a divergência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ex-presidente Lula poderá ter acesso a trechos da delação de Palocci que o mencionem 

 

Por maioria de votos, a 2ª Turma do STF deferiu recurso interposto pela defesa do ex-presidente contra decisão do 

relator, ministro Edson Fachin. 

 

A Segunda Turma decidiu conceder ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso a todos os trechos do 

acordo de colaboração premiada do ex-ministro Antonio Palocci nos quais lhe é imputado algum fato criminoso. 

Por maioria de votos, a decisão, tomada na Petição (Pet) 8421, assegura à defesa de Lula acesso aos trechos 

que façam menção a seu nome ou a expressões assemelhadas, como governo Lula e era Lula, desde que não 

haja prejuízo para a realização de diligências em andamento. 

 

O colegiado deferiu recurso (agravo regimental) interposto contra decisão do relator da Pet 8421, ministro 

Edson Fachin, que havia negado ao ex-presidente acesso integral ao acordo de colaboração premiada de 

Palocci. Em seu voto, Fachin manteve sua decisão de dar acesso apenas aos elementos de prova incorporados 

em investigações criminais que tenham sido deflagradas contra o ex-presidente. 
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Direito ao contraditório 

 

Prevaleceu, no entanto, o voto do ministro Gilmar Mendes, pelo deferimento do acesso. Ele destacou que a 

Segunda Turma, nos termos da Súmula Vinculante 14, que assegura o direito à ampla defesa e do contraditório 

na investigação criminal, tem garantido aos delatados acesso aos termos de colaboração em que tenham sido 

citados e que não tenham diligências em curso que possam ser prejudicadas. 

 

Segundo Mendes, os depoimentos do colaborador são aptos à formação do convencimento judicial se forem 

corroborados por outros meios idôneos de prova. Por este motivo, ele considera não ser possível decretar sigilo 

integral e intransponível sobre as delações, pois poderá haver, no conjunto, elementos de prova relevantes ao 

exercício do direito de defesa e do contraditório. 

 

Para o ministro, caso haja, numa colaboração premiada, informações que incriminem terceiros, deve ser 

assegurado a estes o acesso aos termos. Embora a Lei 12850/2013 (Lei de Organização Criminosa), que 

regulamenta a colaboração premiada, preveja o sigilo do acordo como regra, há uma norma especial que 

regulamenta o acesso do defensor do delatado aos atos de colaboração. De acordo com Mendes, o sigilo é 

importante para impedir vazamentos, mas não se pode restringir o acesso do delatado a elementos 

indispensáveis para o exercício de sua defesa. 

 

Diligências 

 

Gilmar Mendes observou que, diante do pedido do delatado de acesso a determinado procedimento, o juiz 

responsável pela instrução criminal deve requerer à autoridade policial informações sobre as diligências em 

andamento para que decida sobre a necessidade de preservar o sigilo. Segundo o ministro, nem toda diligência 

em andamento prejudica o direito de acesso às colaborações. Mas, caso o juiz entenda haver risco razoável de 

que a investigação seja frustrada por atos do delatado, o sigilo deve ser mantido e devidamente fundamentado. 

Acompanharam a divergência os ministros Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

Anulado termo aditivo de colaboração premiada firmado na Operação Publicano 

 

A Segunda Turma, concedeu habeas corpus para declarar a nulidade de termo aditivo de colaboração 

premiada firmado entre o Ministério Público do Paraná, o ex-auditor Luiz Antônio de Souza e sua irmã 

Rosângela de Souza Semprebom, no curso da chamada Operação Publicano, que investiga delitos 

supostamente praticados por auditores da Receita Estadual e empresários contra a administração pública. 

Diante de empate na votação, prevaleceu, em observância ao Regimento Interno do STF (artigo 146, parágrafo 

único), a decisão mais favorável aos réus. A decisão se deu no julgamento dos Habeas Corpus (HCs) 142205 e 

143427, impetrados em favor de Gilberto Favato, Antonio Carlos Lovato e outros réus de ação penal instaurada 

em decorrência das investigações. 

 

Contexto 
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Em 2015, o ex-auditor Luiz Antônio de Souza foi preso em flagrante pelo crime de estupro de vulnerável e 

firmou acordo de delação com os promotores de Justiça do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 

Organizado (Gaeco) para revelar fatos relativos a esse crime e, também, a crimes contra a Administração 

Pública do qual teria participado, com o recebimento de propina para redução de tributos de contribuintes. Sua 

irmã, Rosângela Semprebom, também auditora fiscal estadual, assinou acordo semelhante. 

 

Diante da constatação de que os delatores teriam mentido, ocultado fatos e cometido novos crimes, os acordos 

foram rescindidos. Em 2017, em nova fase da operação, Luiz Antônio se negou a prestar depoimento ao juiz da 

causa. Além de afirmar que o acordo fora rescindido de forma arbitrária, ele acusou os promotores do Gaeco de 

manipularem suas declarações. O Ministério Público estadual propôs então firmar novos acordos de delação, 

mediante a retratação das acusações imputadas ao Gaeco e a ratificação das informações prestadas nos 

termos anteriores. O aditivo foi homologado pelo juízo da 3ª Vara Criminal de Londrina (PR). Nos HCs 142205 e 

143427, a defesa dos investigados apontavam nulidades na realização dos aditivos, firmados com a finalidade 

de proteger réu-colaborador e autoridades acusadas de fraudar provas. 

 

Voto-vista 

 

Na sessão, a ministra Cármen Lúcia acompanhou a divergência aberta pelo ministro Fachin em sessão anterior 

pela rejeição da tramitação (não conhecimento) do HC 142205, impetrado contra decisão de ministro do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), e pelo indeferimento do HC 143427, impetrado contra decisão colegiada 

daquela corte. Embora admitindo, ao contrário de Fachin, a impugnação do acordo por terceiros delatados, a 

ministra entendeu que, no caso, foram atendidos todos os requisitos previstos na Lei 12.850/2013: regularidade, 

legalidade e voluntariedade. 

 

Abusos 

 

Os ministros Gilmar Mendes (relator) e Ricardo Lewandowski já haviam votado para declarar a nulidade do 

segundo acordo de colaboração premiada e, por consequência, reconhecer a ilicitude das declarações 

incriminatórias prestadas pelos colaboradores. Para eles, o aditamento foi feito em “cenário de abusos e 

desconfianças entre as partes”. 

 

Ainda de acordo com o entendimento que prevaleceu no julgamento, fundamentado no artigo 157, parágrafo 3º, 

do Código de Processo Penal (CPP), a Turma decidiu pela inutilização da prova declarada ilícita e, com base 

na necessidade de segurança jurídica, da manutenção dos benefícios concedidos aos colaboradores no 

acordo. Foi determinado ao juiz de origem que verifique se outros elementos probatórios foram contaminados 

pela ilicitude declarada e se há atos que devam ser anulados por terem sido fundamentados nas declarações, 

além da viabilidade de manutenção ou trancamento da ação penal à qual estão submetidos os autores dos 

habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 
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2ª Turma determina retorno de conselheiro do TCE-MT ao cargo 

 

A Segunda Turma reintegrou ao cargo um conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-

MT) investigado pela suposta prática de corrupção passiva no exercício da função pública. Com o empate dos 

votos, situação em que prevalece decisão mais favorável ao réu (parágrafo único do artigo 146 do Regimento 

Interno do STF), a Turma deu provimento parcial a recurso (agravo regimental) apresentado no Habeas Corpus 

(HC) 173998 para revogar o afastamento cautelar do cargo. 

 

A imputação da prática do crime de corrupção passiva se deu em razão de fatos ocorridos em 2014, com o 

suposto pagamento de propina na aprovação de obras públicas de interesse do executivo estadual. Por 

determinação do então relator da matéria no Supremo, ministro Luiz Fux,o conselheiro está afastado do cargo 

desde setembro de 2017, juntamente com mais quatro dos sete membros do TCE-MT. 

No HC, os advogados argumentavam que o afastamento representava ameaça ao direito de ir e vir e pediam o 

trancamento de inquérito em andamento no Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob alegação de demora. O 

agravo regimental foi interposto contra decisão monocrática da atual relatora, ministra Cármen Lúcia, que 

negou seguimento ao habeas corpus, por entender que não era a via correta para a solicitação. 

 

Demora excessiva 

 

Prevaleceu o voto divergente do ministro Ricardo Lewandowski, acompanhado pelo ministro Gilmar Mendes. 

Eles entenderam que o HC é cabível em casos como os dos autos, em que se discutem medidas cautelares 

diversas da prisão. Os ministros reconheceram a complexidade do caso, porém observaram que o conselheiro 

está afastado do cargo por quase três anos, em flagrante constrangimento ilegal em razão da demora para 

conclusão do julgamento do inquérito pelo STJ. 

 

“Não há notícia sobre o oferecimento de denúncia, pelo contrário, houve pedido de ampliação da medida de 

afastamento”, afirmou o ministro Lewandowski. Segundo ele, o atraso não foi atribuído à defesa do investigado, 

mas à morosidade dos órgãos jurisdicionais e estatais. O ministro Gilmar Mendes ressaltou que, ainda que o 

processo seja complexo, a medida dura “além do aceitável”, sem que tenha sido oferecida a denúncia. 

 

Por esses motivos, os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes deram parcial provimento ao agravo 

regimental, a fim de revogar a medida cautelar de suspensão do conselheiro do cargo. 

 

Complexidade do caso 

 

Na sessão, a ministra Cármen Lúcia votou pela confirmação de sua decisão e pelo desprovimento do agravo 

regimental. Para ela e para o ministro Edson Fachin, não cabe HC para discutir o afastamento de funções 

públicas. Sobre a alegação de demora na tramitação do inquérito, eles apontaram a complexidade do caso, em 

razão dos múltiplos acusados, advogados diferentes, práticas complexas e descoberta de novos elementos 

probatórios, que ocasionaram o aumento do número de páginas e volumes do processo, demostrando que não 

há a morosidade alegada. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450306


Manutenção da denúncia 

 

Todos os ministros convergiram quanto à negativa do pedido da defesa para o trancamento do inquérito e 

acompanharam a relatora nesta parte. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Não cabe condenação em honorários em incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica 

 

A Terceira Turma definiu que não é cabível a condenação em honorários advocatícios nas decisões 

interlocutórias que resolvem incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 

 

O colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) que determinou o pagamento 

de honorários ao advogado da sócia de uma empresa, em razão da improcedência do pedido de 

desconsideração da personalidade jurídica formulado pela parte contrária na fase de cumprimento de sentença 

de uma ação monitória. 

 

Na decisão, o TJSC afirmou que quem pede a desconsideração da personalidade jurídica e não obtém êxito 

deve arcar com o ônus da sucumbência, devido ao princípio da causalidade, pois o incidente instaurado pode – 

como no caso dos autos – levar o sócio à contratação de advogado para se defender. 

 

A corte local destacou ainda que, apesar de não estar previsto de forma expressa no rol do artigo 85, parágrafo 

1º, do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), o incidente de desconsideração da personalidade jurídica 

em muito se assemelha ao procedimento comum, pois determina a citação do sócio ou da pessoa jurídica para 

manifestação e requerimento de provas, e fixa a possibilidade de instrução processual. 

 

Previsão expressa 

 

Ao STJ, a empresa que suscitou o incidente alegou que o CPC/2015 é expresso e taxativo ao prever em seu 

artigo 85, parágrafo 1º, que os honorários somente devem ser fixados na sentença, e esse dispositivo não 

admitiria interpretação extensiva para incluir decisões interlocutórias que resolvem incidentes processuais. 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, declarou que a jurisprudência do STJ preza 

pela harmonização dos princípios da sucumbência e da causalidade para distribuir de forma justa os ônus 

sucumbenciais, especialmente em relação aos honorários advocatícios. 

 

Entretanto, ponderou que, no caso analisado, não há necessidade de fazer tal avaliação, pois o CPC/2015 

determinou que, em regra, a condenação nos ônus de sucumbência é vinculada às decisões que tenham 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450306
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450306
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26082020-Nao-cabe-condenacao-em-honorarios-em-incidente-de-desconsideracao-da-personalidade-juridica.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26082020-Nao-cabe-condenacao-em-honorarios-em-incidente-de-desconsideracao-da-personalidade-juridica.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85


natureza jurídica de sentença, podendo, excepcionalmente, ser estendida às decisões previstas de forma 

expressa no parágrafo 1º do artigo 85. 

 

"No caso concreto, está-se diante de uma decisão que indeferiu o pedido incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica, à qual o legislador atribuiu de forma expressa a natureza de decisão interlocutória, nos 

termos do artigo 136 do CPC/2015", afirmou o relator para, então, concluir que "afastada a natureza sentencial 

e não ressalvada a possibilidade de condenação em honorários advocatícios, essa pretensão revela-se 

juridicamente impossível". 

 

Veja a notícia no site  

 

Alegação de doenças e omissão do juízo levam relator a conceder prisão domiciliar para 

Mizael Bispo 

 

Em razão das precárias condições de saúde apontadas pela defesa e da omissão do juízo da execução penal 

em prestar informações sobre a situação do preso, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião 

Reis Júnior concedeu prisão domiciliar para Mizael Bispo de Souza, condenado pela morte de sua ex-namorada 

Mércia Nakashima, em 2010. 

 

Mizael Bispo ficará sob monitoramento por tornozeleira eletrônica e deverá respeitar as condições a serem 

impostas pelo juízo da vara de execução penal. 

 

Em junho, ao analisar o pedido de habeas corpus, o ministro relator já havia reconhecido a demora excessiva 

da 2ª Vara das Execuções Criminais da comarca de Taubaté (SP) para decidir sobre o pedido de prisão 

domiciliar feito pela defesa, que alegava problemas de saúde e risco de infecção pelo novo coronavírus. Na 

ocasião, Sebastião Reis Júnior concedeu liminar para que o juízo apreciasse o pedido da defesa no prazo de 

cinco dias. 

 

Cinco meses 

 

Apontando que a ordem não foi cumprida e que já se passaram cinco meses sem que o seu requerimento fosse 

analisado em primeiro grau, a defesa insistiu no pedido de prisão domiciliar ao STJ. 

 

Segundo o ministro, o juízo de Taubaté já havia deixado de atender aos pedidos de informações do STJ por 

duas vezes consecutivas, e "novamente se manteve inerte ao deixar de cumprir a decisão aqui exarada, além 

de, mais uma vez, não atender à solicitação de informações desta corte" – situação que, na visão do ministro, 

impõe o reconhecimento do constrangimento ilegal apontado pela defesa. 

 

"Em se tratando de pedido de prisão domiciliar humanitária formulado há quase cinco meses, em favor de 

apenado que se diz acometido de várias patologias, e que se encontra em unidade prisional com falta de 

estrutura básica já reconhecida, há que se reconhecer o evidente constrangimento ilegal sofrido pelo ora 
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requerente, a justificar a pronta concessão do benefício pleiteado" – declarou o relator no ato em que 

determinou a transferência do condenado para a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico. 

 

Várias doenças 

 

A defesa mencionou que Mizael Bispo estaria sofrendo de várias doenças, como hipertensão, colesterol alto, 

arritmia cardíaca, depressão, ansiedade, sinusite e rinite crônicas. Além disso, ainda de acordo com a defesa, o 

preso foi vítima de uma descarga elétrica de mais de 13 mil volts, que o deixou com imunidade baixa e sem 

parte dos dedos da mão e do pé direito. 

 

Sebastião Reis Júnior ressaltou que, mesmo após a reiteração do pedido de informações, o juízo responsável 

pela execução penal não as prestou, sendo imperativo reconhecer o constrangimento ilegal. 

 

"Ressalte-se que o deferimento do benefício nesta oportunidade ampara-se tão somente nos documentos e 

alegações trazidos pelo impetrante, já que não existem informações do juízo de piso, por omissão, que as 

confrontem ou neguem", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro suspende inquérito contra jornalista Hélio Schwartsman por artigo sobre 

presidente Bolsonaro 

 

O ministro Jorge Mussi suspendeu o inquérito policial aberto para investigar possível crime do jornalista Hélio 

Schwartsman ao escrever o artigo "Por que torço para que Bolsonaro morra", publicado em julho pelo 

jornal Folha de S.Paulo, após o presidente da República informar que havia contraído o novo coronavírus. 

 

Segundo o ministro Jorge Mussi, ainda que possam ser feitas críticas ao artigo, não é possível verificar, em 

análise preliminar, que tenha havido motivação política ou lesão real ou potencial aos bens protegidos pela Lei 

de Segurança Nacional, capaz de justificar o eventual enquadramento de Schwartsman – o que recomenda a 

suspensão do inquérito até a análise do mérito do habeas corpus impetrado em favor do jornalista. 

 

Hélio Schwartsman seria ouvido pela Polícia Federal nesta quarta-feira (26) e esse fato, segundo o ministro 

Mussi, revela o perigo na demora – um dos pressupostos para a concessão da liminar. 

 

Segundo as informações processuais, com base na Lei de Segurança Nacional (Lei 7.170/1983), o ministro da 

Justiça e Segurança Pública solicitou à polícia a abertura de inquérito para investigar supostas ofensas à honra 

e à dignidade do presidente Jair Bolsonaro contidas no artigo de Schwartsman. 

 

De acordo com os advogados do jornalista, não há justa causa para a persecução criminal, já que o artigo não 

ofenderia a integridade corporal ou a saúde do presidente da República, tampouco caracterizaria calúnia ou 

difamação. Para a defesa, o pedido feito pelo ministro da Justiça e Segurança Pública atinge a liberdade de 

expressão e de imprensa. 
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Requisitos cumulativos 

 

Jorge Mussi destacou que, de acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, a incidência da Lei 

7.170/1983 pressupõe a presença de dois requisitos cumulativos: um subjetivo, consistente na motivação e na 

finalidade política do agente, e outro objetivo, referente à lesão real ou potencial à integridade territorial, à 

soberania nacional, ao regime representativo e democrático, à federação ou ao Estado de Direito. 

 

"No caso dos autos, não obstante as críticas que possam ser feitas ao artigo publicado pelo paciente, de uma 

breve análise de seu conteúdo, não é possível extrair a sua motivação política, tampouco a lesão real ou 

potencial à integridade territorial, à soberania nacional, ao regime representativo e democrático, à federação ou 

ao Estado de Direito, circunstância que revela o fumus boni iuris e recomenda o deferimento da cautela 

requerida", concluiu o ministro. 

 

Jorge Mussi encaminhou o habeas corpus para manifestação do Ministério Público Federal. Não há previsão de 

data para o julgamento do mérito do pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Justiça em Números 2020: nova edição confirma maior produtividade do Judiciário 
 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0015005-96.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 17.08.2020 e 19.08.2020 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. CESSAÇÃO DE ISENÇÃO, MOTIVADA POR LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 

ESPELHADA EM CONVÊNIO ICMS INTERNALIZADO POR DECRETO DO PODER EXECUTIVO. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO IMPETRADO (GOVERNADOR DO ESTADO). INEXISTÊNCIA DE ATO ILEGAL 

OU COM ABUSO DE PODER. 1. Trata a espécie de mandado de segurança em que se pugna cessação da 

imposição e cobrança de ICMS incidente no serviço de energia elétrica. 2. Na espécie em exame, a 

repercussão do ICMS nas impetrantes, enquanto consumidoras finais, se deu em virtude da cessação dos 

efeitos do ato concessivo da isenção, visto que alcançado o termo final da fruição. 3. Isso ocorreu por força de 

Decreto, que internalizou Convênio ICMS impositivo, que por sua vez espelhou Lei Complementar Federal de 

iniciativa parlamentar, que teve por objetivo regularizar a questão nacional de incompatibilidade com a 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25082020-Ministro-suspende-inquerito-contra-jornalista-Helio-Schwartsman-por-artigo-sobre-presidente-Bolsonaro.aspx
https://www.cnj.jus.br/justica-em-numeros-2020-nova-edicao-confirma-maior-produtividade-do-judiciario/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900400575


Constituição Federal em que vários Estados concederam isenções, incentivos e benefícios fiscais em 

desacordo com o art.155, §2º, 

 

XII, g da CF/88. 4. Esse Decreto, de autoria da autoridade impetrada, é norma de efeitos concretos, sendo certo 

que não há que se falar em perda do objeto já que, mesmo prorrogado por outro decreto, expirou o prazo para 

a fruição do benefício. 5. No mérito, temos que esse cenário de normatização nos leva à inexorável conclusão 

de que não se podia esperar outro ato do impetrado senão esse de conformação com a cogente LC 160/17 que 

vincula todos as Unidades Federadas que ostentam atos concessivos em desacordo com art. 155, §2º, XII, g da 

CF/88. 6. DENEGADO O MANDADO DE SEGURANÇA. 

 

Leia o acórdão 
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Medida Provisória nº 996, de 25.08.2020 - Institui o Programa Casa Verde e Amarela. 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004ACB32FE80AADFF1A1075205ECA2D9E09C50D022D264A&USER=
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv996.htm
mailto:sedif@tjrj.jus.br

